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prédios rústicos das freguesias de Pinheiro de Coja, Coja, 
Barril de Alva, Lourosa, Vila Pouca da Beira, Avô, Santa 
Ovaia e Nogueira de Cravo, dos municípios de Tábua, 
Arganil e Oliveira do Hospital.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Direcção -Geral dos Recursos Florestais emitiu parecer 
favorável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Lourosa 

(ZIF n.º 28, processo n.º 038/06 -DGRF), com a área de 
4040,95 ha, cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, englobando 
vários prédios rústicos das freguesias de Pinheiro de Coja, 
Coja, Barril de Alva, Lourosa, Vila Pouca da Beira, Avô, 
Santa Ovaia e Nogueira de Cravo, dos municípios de Tá-
bua, Arganil e Oliveira do Hospital.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Lourosa 
é assegurada pela Caule — Associação Florestal da Beira 
Serra, com o número de pessoa colectiva 505308720, com 
sede na Rua do Dr. António Júnior, 3420 -053 Covas.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 7 
de Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 893/2008
de 14 de Agosto

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de proprietá-
rios e produtores florestais, para o efeito constituído em núcleo 
fundador, veio apresentar um pedido de criação de uma zona 

de intervenção florestal (ZIF) abrangendo vários prédios rús-
ticos da freguesia de Alcobertas, do município de Rio Maior.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto-Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Direcção-Geral dos Recursos Florestais emitiu parecer 
favorável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Alcober-

tas (ZIF n.º 25, processo n.º 048/06-DGRF), com a área 
de 3060,90 ha, cujos limites constam da planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, englo-
bando vários prédios rústicos da freguesia de Acobertas, 
do município de Rio Maior.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal é assegurada 
pela Associação dos Produtores Florestais da Região de Al-
cobaça, com o número de pessoa colectiva 506510832, com 
sede na Rua de Leiria, sem número, 2460-045 Alcobaça.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
7 de Agosto de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 894/2008
de 14 de Agosto

Na sequência da aprovação do Programa de Reestru-
turação da Administração Central do Estado (PRACE), a 
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 39/2006, de 30 
de Março, veio definir as orientações para a reestruturação 
dos ministérios relativas quer à reorganização dos servi-
ços centrais quer dos serviços desconcentrados de nível 
regional, sub -regional e local.

Nesta medida, as categorias de utilizadores dos modelos 
de cartão de identificação em uso no âmbito do Ministério 
do Trabalho e da Solidariedade Social, de ora em diante 
designado apenas por MTSS, carecem de ser alteradas e 
adequadas face à sua actual estrutura orgânica.

Considerando a necessidade de dispor de um meio de 
identificação para o pessoal no acesso e uso das instalações 
do MTSS, bem como para permitir a respectiva identifi-
cação junto de outros serviços ou instituições, públicas ou 
privadas, que não possuam cartão de identificação próprio:

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.º da 

Constituição, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, que o n.º 1.º da Portaria 
n.º 472/2005, de 10 de Maio, passa a ter a seguinte re-
dacção:

«1.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Modelo n.º 1 — para uso do pessoal nomeado para 

os gabinetes dos membros do Governo do Ministério 
do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS), dos 
titulares dos cargos de direcção superior, previstos no 
n.º 3 do artigo 2.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, dos 
directores de segurança social, dos directores -adjuntos 
de segurança social, dos delegados regionais, dos sub-
delegados regionais dos serviços e organismos sob a 
superintendência e tutela do Ministro do Trabalho e da 
Solidariedade Social, bem como para uso do pessoal 
cuja especificidade da função exercida assim o exija 
(anexo n.º 1);

Modelo n.º 2 — [...]»
O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 

José António Fonseca Vieira da Silva, em 1 de Agosto 
de 2008. 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 895/2008

de 14 de Agosto

A requerimento da Cruz Vermelha Portuguesa, entidade 
instituidora da Escola Superior de Enfermagem da Cruz 
Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis, reconhecida 
como de interesse público, ao abrigo do disposto no Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo (aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por 
ratificação, pela Lei n.º 37/94, de 11 de Novembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 94/99, de 23 de Março, e pelo Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março), pelo Decreto n.º 3/2002, de 
26 de Fevereiro;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-

magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março;

Colhido o parecer da comissão técnica para o en-
sino da enfermagem nomeada pelo despacho conjunto 
n.º 291/2003, de 27 de Março;

Ouvida a Ordem dos Enfermeiros;
Ao abrigo do disposto nos artigos 14.º e 15.º do Decreto-

-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior, o seguinte:

1.º
Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de pós-
-licenciatura de especialização em Enfermagem Médico-
-Cirúrgica na Escola Superior de Enfermagem da Cruz 
Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis.

2.º
Regulamento

O curso rege -se pelo disposto no Regulamento Geral 
dos Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em En-
fermagem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março.

3.º
Duração

O curso tem a duração de dois semestres lectivos.

4.º
Créditos

O número de créditos, segundo o sistema europeu de 
transferência e acumulação de créditos, necessário à ob-
tenção do diploma de especialização em Enfermagem 
Médico -Cirúrgica é de 60.

5.º
Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos do 
anexo à presente portaria.

6.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir anual-
mente não pode exceder 25.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
38 alunos.

7.º
Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos 
termos da lei.

8.º
Início de funcionamento do curso

O curso pode iniciar o seu funcionamento a partir do 
ano lectivo de 2008 -2009, inclusive.




